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REUNIÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL EM PREPARAÇÃO PARA A SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS
/
16 e 17 de setembro de 2009

Lima, Peru

(Apresentado na sessão do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 6 de outubro de 2009)
O Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO-Chile) reuniram-se com organizações da sociedade civil da América Latina para proceder a uma análise das iniciativas que a Secretaria-Geral da OEA vem promovendo para o fortalecimento da segurança pública na região. O evento teve o apoio do Open Society Institute (OSI). Os resultados da reunião, de que participaram 23 organizações de 15 países da região, serão apresentados à Comissão de Segurança Hemisférica, encarregada de elaborar os documentos preliminares da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II), que terá lugar na República Dominicana em 4 e 5 de novembro de 2009. 
Cinco eixos foram analisados na reunião:

· O processo MISPA desde o início.

· O Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP).

· O estudo de viabilidade para a criação de uma escola de formação em gestão da segurança pública.

· O Observatório Interamericano de Segurança, OIS.

· Os elementos fundamentais de uma legislação modelo de segurança pública.

Essas organizações da sociedade civil (OSC) apresentaram as considerações e recomendações que se seguem.

O PROCESSO MISPA desde O INÍCIO 
As OSC mostraram seu reconhecimento ao processo MISPA bem como seu interesse em participar desse espaço para manifestar seus pontos de vista. Os participantes expuseram a necessidade de ressaltar que as políticas públicas de segurança que se promovam sejam políticas de Estado, integrais e de base democrática, ao mesmo tempo em que fortaleçam a prevenção como componente essencial. No decorrer do evento, as OSC mostraram sua preocupação quanto à criação de bases conceituais rigorosas sobre os temas de segurança.

Mostraram-se também preocupadas em incluir no processo outros organismos que interajam com os atores das políticas de segurança, como, por exemplo, o sistema de justiça.

Os participantes declararam que é imprescindível levar em conta, ao promover as soluções, os diferentes níveis de desenvolvimento existentes na área da segurança nos países da região.

Recomendações: 
· Intensificar a elaboração de estatísticas sistemáticas e comparativas sobre segurança.
· Delimitar o papel dos militares nas atividades policiais. 

· Promover o uso de códigos de ética policial. 

· Incentivar o uso de mecanismos de avaliação para o monitoramento do impacto das políticas de segurança e dispor de ferramentas que possibilitem uma gestão democrática nessa área. 

· Promover programas de prevenção e formação para jovens em risco e em conflito com a lei penal.
· Promover ações por parte dos Estados destinadas ao acompanhamento e avaliação das ações da segurança privada.
PROGRAMA INTERAMERICANO DE CAPACITAÇÃO POLICIAL (PICAP)
As OSC falaram sobre a necessidade do estabelecimento de um vínculo operacional entre os cursos oferecidos pelo PICAP e pela Escola Superior de Estudos em Matéria de Segurança Pública das Américas. Observou-se que desse modo se melhoraria a sintonia entre as propostas e, conseqüentemente, a gestão. Analisou-se a necessidade de se dispor de um sistema de informação de lições aprendidas como apoio ao programa de capacitação.
Recomendações:
· Incluir na proposta do PICAP temas como: uso progressivo da força, direitos humanos, medidas de solução de conflitos e mecanismos de avaliação. 
· Estabelecer um sistema de acompanhamento que possibilite observar a influência dos conceitos aprendidos no âmbito de ação dos participantes. 

· Examinar a possibilidade de combinar cursos presenciais com cursos a distância de modo a facilitar a tarefa dos participantes desses cursos como agentes multiplicadores com competência para repetir as capacitações. 

· Formular estratégias que promovam a participação nesses cursos como parte da carreira policial. 
· Dotar o PICAP de uma estrutura modular que possibilite aos bolsistas de um curso participar também de outros, de maneira a gerar antecedentes para sua promoção na carreira policial. 
· Coordenar ações com outras instituições com a finalidade de não duplicar propostas. 
ESTUDO DE VIABILIDADE PARA A CRIAÇÃO DE UMA ESCOLA DE FORMAÇÃO EM GESTÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Os participantes consideraram a proposta de formação em gestão de segurança pública uma grande contribuição da Secretaria-Geral da OEA. Falaram sobre a necessidade de se levar em conta as diferenças existentes entre os países da região e o desenvolvimento das respectivas instituições policiais na proposta dos cursos. Por outro lado, considerou-se necessário manter um equilíbrio entre a presença de oficiais de polícia e civis que tenham ou possam chegar a ter responsabilidades de gestão na área da segurança pública. Também se ponderou sobre a importância do aproveitamento das vantagens comparativas dos diferentes países ao implementar esses cursos. 

Recomendações
· Fazer com que o conteúdo dos cursos focalize a formulação e a gestão das políticas de segurança, no plano nacional e local.
· Orientar os programas de formação para uma mudança de paradigma, mediante a criação de um equilíbrio entre a geração de confiança no cidadão, o respeito aos direitos humanos e a repressão.
· Capitalizar a experiência dos programas de bem-estar social (que são mais preventivos que reativos) para a elaboração de programas de capacitação em segurança pública.
· Gerar mecanismos de homologação de estudos na carreira funcional. 

· Desenvolver ferramentas de capacitação a distância como complemento dos programas presenciais.
· Temas a serem incluídos nos módulos: 

· Segurança e convivência cívica 

· Fatores associados à insegurança 

· Capital social (déficit)
· Fatores de risco 

· Violência intrafamiliar e de gênero 

· Aprimoramento do sistema de justiça, dos juízes e do sistema de reinserção 

· Fortalecimento policial
· Crime organizado
· Contextos sociourbanos 

· Polícia e direitos humanos
· Metodologia de preparação de diagnósticos de segurança e políticas públicas
· Modelos policiais (gestão, planejamento, organização, direção e controle)
· Definição e interpretação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas
· Planos de segurança 

· Meios de comunicação e segurança do cidadão 

· Participação cívica (Função: controladora da sociedade civil)
· Prevenção e controle 

· Experiências bem-sucedidas em desarmamento 

OBSERVATÓRIO INTERAMERICANO DE SEGURANÇA (OIS) 

As OSC participantes manifestaram seu apoio a essa iniciativa como uma ferramenta que possibilita reunir informação dispersa bem como acompanhar e analisar os temas que decorram do processo da MISPA. 

Recomendações
· Incluir um banco de dados de lições aprendidas. 

· Reunir documentação que sirva de apoio aos processos de capacitação.
· Promover o desenvolvimento de pesquisas periódicas de vitimização nos países da região.
ELEMENTOS FUNDAMENTAIS PARA UMA LEGISLAÇÃO MODELO EM SEGURANÇA PÚBLICA
Os participantes declararam a importância de que a Secretaria-Geral da OEA prossiga o estudo iniciado em legislação sobre segurança pública, de que consta uma análise comparada bem como uma proposta de um conjunto de normas-quadro e recomendações representadas por uma série de princípios de atuação e de estruturas institucionais que fortaleçam as políticas de segurança pública.
Recomendações 

· Fortalecer o vínculo entre os poderes do Estado em temas de segurança pública.
· Melhorar o papel institucional dos Ministérios de Segurança Pública.
· Promover a capacitação de parlamentares e outros atores vinculados ao tema.
Comentários de encerramento
Os participantes do evento, conscientes da sensibilidade política, das particularidades de cada região e das diferentes aproximações conceituais existentes, declararam sua satisfação pela oportunidade oferecida pela Secretaria-Geral da OEA e pela maneira por que essa participação vem ocorrendo. A maioria das organizações desse evento esteve também presente na reunião da Guatemala, anterior à MISPA I, cujas informações podem ser encontradas em www.oas.org/dsp. 
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